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CONTRATO N° 484/2022 

CONTRATO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 
EMPRESA BUYSOFT DO BRASIL LTDA, PROVENIENTE DA DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 63/2022 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vinculo empregaticio, de um 

lado o MUNICÍPIO DE CAPA NEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 

1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  Do outro lado 

a empresa BUYSOFT DO BRASIL LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 10.242.721/0001-61,  AV.  

ADVOGADO HORACIO RACCANELLO FILHO, 5145 SALA 608, ANDAR 8,  ED AV.  BUSIN ESSE  CENT  

- CEP: 87020035 - BAIRRO: ZONA 07 Município de Maringá/PR neste ato representada pelo(a) 

Sr(a)CLEMILSON ROBERTO CORREIA inscrito(a) no CPF n° 025.631.439-00, Portador(a) do RG n° 

6.890.062-0,  E-mail  da Empresa: administrativo@buysoft.com.br  doravante denominada 

CONTRATADO, vêm firmar o presente Contrato nos termos das Lei n.° 14.133 de 01/04/2021, 

Dispensa de Licitação N° 63/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as 

cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSINATURA DE LICENÇAS 

COMERCIAIS DE  SOFTWARE  DE EDIÇÃO DE  VIDEO,  IMAGEM E PRODUTIVIDADE 
PARA 0 USO DA ASSESSORIA DE IMPRENSA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unid 
ade 
de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Prego total 

1 63781 SERVIÇO DE ASSINATURA DE 
LICENÇAS DE USO COMERCIAL 
DO PACOTE DE  SOFTWARE  
CREATIVE CLOUD,  FABRICANTE 
ADOBE, SENDO ULTIMA VERSÃO 
DISPONÍVEL, INCLUINDO 
SERVIÇO DE SUPORTE TÉCNICO 
E MANUTENÇÃO DAS LICENÇAS 
PELO PERÍODO DE 12(DOZE) 
MESES. 

BUYSOFT  
DO BRASIL 
LTDA  

UN  2,00 4.980,00 9.960,00 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser executado pela Contratada respeitando-se o disposto no 

termo de referência, ou projeto básico, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de 
contratação por parte do órgão público interessado ou de acordo com o descrito no termo de 
referência. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
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3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 22/11/2022 e encerramento 

em 21/11/2023. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total da contratação é de R$ 9.960,00 ( Nove mil, novecentos e sessenta reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) executar o objeto da contratação em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 
deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários 
e local de execução previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar 5 Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 
objeto da contratação, na forma e nos prazos determinados; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 
presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
data da execução do objeto da contratação, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 
e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto da 
contratação; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a 
sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para 
a execução do objeto da contratação; 

k) Respeitar e cumprir as normas relativas à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD); 

I) Somente liberar acesso  ãs  ferramentas contratadas para servidores previamente 
indicados formalmente pelo Fiscal da Contratação ou pelo Gestor da pasta. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 
execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes da contratação, de 
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acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078/1990). 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

C) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 
servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.2. Em se tratando de execução do objeto da contratação de forma única, o pagamento será 

efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento 
definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de execução do objeto da contratação de forma parcelada, o pagamento será 
efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.4. Em se tratando de execução do objeto da contratação de forma continua, o pagamento será 
efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, 
mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à execução do objeto 
da contratação, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.4.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto da 
contratação do mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, indicando a 
regularidade e a qualidade da execução do objeto da contratação, o qual será emitido 
até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.5. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por  men  
do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.6. Ë vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos 
decorrentes. 

7.7. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.7.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-6 após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o Contratante. 

7.8.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, 
até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.8.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.9. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.9.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou 
prestação dos serviços; ou 
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7.9.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 
incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários inscritos 
em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

7.11. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes ás multas e/ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

7.11.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla 
defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.12. E vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até 
a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como indice de correção monetária, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

= (6 / 100)  I  
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações I 
Exercfci 
o da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 2760 09.001.10.302.1001.2092 303 3.3.90.30.35.00 Do Exercício 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação 

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências 
cabíveis.  

  

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(4.6)3552-1321 
CNPJ n' 75.972.760/0001-60 - homepage: www.capanema.pr.gov.br  

  

!ARV, MUNICIPAL. DL 

CONTRATAC6ES  PÚBLICAS  

 

  

  



 

Municipio de Capanema  
Estado  do Parana 

LTit3OI 2 ) 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 

e seguintes da Lei n° 14.133, de 2022. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a 
Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-6 o índice IPCA para a atualização dos 
valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações 
previstas no termo de referência , cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei 
de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 
Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 
contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 da Lei n° 14.133, de 2022; 
b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida 
de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 
extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de 
valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente 
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de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem 
à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser 
formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da 
contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste 
instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições 
da Lei n° 14.133, de 2022 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. Os recebimentos provisório e/ou definitivo do objeto da contratação serão realizados pelo 

Fiscal da Contratação ou por Comissão de Recebimento, na forma estabelecida no termo de 
referência e/ou regulamento. 

12.2. 0 recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil e pela responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução dos serviços, nos limites estabelecidos pela lei ou neste 
instrumento. 

12.3. Entregue a nota fiscal e os documentos necessários para a liquidação da despesa pela 
Contratada, o Fiscal irá averiguar a existência de pendências nos serviços prestados pela 
Contratada. 

12.4. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) 
público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação 
da contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e 
relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.5. A CONTRATADA fica obrigada a substituir/refazer/reexecutar/corrigir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização 
não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas. 

12.6. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata 
su bstituição/refazimento/reexecução/correção do objeto da contratação para que se 
apresente sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência/projeto básico e a 
solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da 
notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 
substituição/refazimento/ reexecução/correção. 

12.7. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto substituído/serviço 
refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa 
contratada. 

12.8. 0 Fiscal confeccionará o termo de recebimento definitivo com todas as informações 
necessárias para identificar a conduta da empresa contratada e informará o Secretário 
Municipal de Administração, em caso de identificação de cometimento de infrações 
contratuais, para a tomada das providências cabíveis. 

12.9. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-
se-6 como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão 
do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao 
Departamento de Compras do Município. 

12.10. Independentemente de abertura de processo administrativo para apurar a conduta da 
empresa contratada, o Secretário Municipal de Administração poderá, mediante despacho, 
suspender o pagamento da nota fiscal em análise, como medida preventiva. 

12.11. Regularizados os serviços pela Contratada, o pagamento será liberado, total ou 
parcialmente, de acordo com a deliberação do Secretário Municipal de Administração. 
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12.11.1. 0 pagamento somente não será liberado totalmente na hipótese de abertura de 
processo administrativo para apurar a responsabilidade da empresa contratada. 

12.12. A notificação a que se refere o subitem 12.6 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.13. A ausência de confecção do termo de recebimento definitivo, nos termos deste instrumento, 
poderá ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.14. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, 
na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior 
pagamento a partir do momento em que for executado o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 
f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo 

justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento 
e/ou na Lei n° 14.133, de 2022 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2022, com as seguintes 

adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para a execução do objeto da contratação em horas, será de 

até 2% (dois por cento) do valor total do contrato, por hora de atraso na execução; 
b) a multa, quando houver prazo para a execução do objeto da contratação em dias,  sera  de 

até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso na entrega/prestação; 
c) a multa, quando houver um cronograma para a execução do objeto da contratação, será de 

até 10% (dez por cento) do valor total do contrato, pelo descumprimento do cronograma, 
sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor total do contrato, por 
infração a qualquer cláusula ou condição deste instrumento, ou do instrumento convocatório, 
não especificada nas alíneas "a", "b" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da Administração, motivado por 
culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

f) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, quando configurada a 
inexecução total do objeto da contratação. 
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13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2022, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data' do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 
14.133, de 2022, na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. A execução do objeto da contratação regular-se-6 pelas cláusulas aqui previstas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2022. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, 
o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a 
Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, 
isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO  
18.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada 

pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de 
Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da 
assinatura deste instrumento. 
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AMÉRIC ELLÊ 
Prefeito Municipal • 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. ORGÃO INTERESSADO 
1.1. Secretaria Municipal de Administração. 

Município de Capanema 
Estado do  Parana 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  
19.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema-PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) CLEMILSON ROBERTO CORREIA, 
representante da Contratada 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 

dia(s) do mês de novem ro de 2022 

CLEMILSON ROBERTO CORREIA 
Representante Legal da Contratada 

BUYSOFT DO BRASIL LTDA 
Contratada 

2. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
2.1. Luciana Zanon.  

OBJETO -4-  ' 
3.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSINATURA DE LICENÇAS 

COMERCIAIS  SO SOFTWARE  DE EDIÇÃO DE  VIDEO,  IMAGEM E PRODUTIVIDADE PARA 0 
USO DA ASSESSORIA DE IMPRENSA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, através de Dispensa de Licitação. 
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4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 
4.1. No universo da informática um ano comum acaba sendo um tempo muito extenso e com 

inúmeras atualizações principalmente na questão de  software  onde a cada mudança, por mais 
simples que seja acaba deixando equipamentos mais antigos obsoletos para um determinado tipo 
de trabalho. E visando isso necessitamos fazer a aquisição das licenças de softwares para manter 
os sistemas atualizados para que a assessoria de imprensa continue realizando um ótimo trabalho. 

4.2. Devido ao grande número de trabalho realizado por ela é extremamente necessária a 
aquisição de novas licenças para a produção das mais variadas pegas de  marketing  (chamadas, 
orientações institucionais, logos, legendas, comunicados,  teasers  de  video,  áudio, impressos,  

banners,  artes digitais, tratamento de imagens,  etc.),  para a Administração Pública Municipal. 
4.3. Os softwares permitem edição de  videos,  efeitos visuais, edição de imagens, edição de 

áudio. Os softwares são os mais usados hoje no mercado e a compra dos produtos em pacote 
permite economia em relação ao prego pago pelos softwares individualmente, segundo informação 
disponível no  site  do fabricante. 

4.4. 0 pacote adobe profissional para empresas é o conjunto de ferramentas mais versáteis 
e modernas que podem ser utilizadas atualmente na composição do material desejado. Seus 
programas são interligados e possibilitam um fluxo de trabalho rápido e eficaz. 

4.5. 0 vegas  Pro  oferece todas as ferramentas necessárias para a edição profissional de  
video  com correção de cor HDR avançada. 

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Lote: 1 - Lote 001 
Item Código 

do 
produto/s 
ervigo 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 63781 SERVIÇO DE ASSINATURA DE 
LICENÇAS DE USO COMERCIAL DO 
PACOTE DE  SOFTWARE CREATIVE 
CLOUD,  FABRICANTE ADOBE, 
SENDO ULTIMA VERSÃO 
DISPONÍVEL, INCLUINDO SERVIÇO 
DE SUPORTE TÉCNICO E 
MANUTENÇÃO DAS LICENÇAS PELO 
PERÍODO DE 12(DOZE) MESES. 

2,00  UN  4.980,00 9.960,00 

2 63780 SERVIÇO DE ASSINATURA DE 
LICENÇAS DE USO COMERCIAL DO 
PACOTE DE  SOFTWARE VEGAS  19  
PRO  INCLUINDO SERVIÇO DE 
SUPORTE TÉCNICO E 
MANUTENÇÃO. LICENÇA VITALÍCIA 

2,00  UN  1.780,00 3.560,00 

3 63779 SERVIÇO DE ASSINATURA DE 
LICENÇAS DE USO COMERCIAL DO 
PACOTE DE  SOFTWARE SOUND 
FORGE PRO  16 INCLUINDO SERVIÇO 
DE SUPORTE TÉCNICO E 
MANUTENÇÃO DAS LICENÇAS PELO  
PERIOD()  DE 12(DOZE) MESES. 

2,00  UN  1.556,00 

 .  

3.112,00 

TOTAL 16.632,00 

5. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
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5.1. RAZÃO DE ESCOLHA DA EMPRESA CONTRATADA 
5.1.1. As empresas "BUYSOFT" e "SOFTWARE.COM.BR" são empresas que trabalham com 

fornecimento de licenças de softwares comerciais, ofereceram os menores preços, 
sendo que foi considerado o menor prego para os itens cotados. 

5.2. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
5.3. Para critério dos orçamentos deste certame foram utilizados pesquisa de preços com 

fornecedores das empresas: BUYSOFT CNPJ 10.242.721/0001-61, SOFTWARE.COM.BR  
CNPJ 09.240.519/0001-11, SOLO  NETWORK  CNPJ 00.258.246/0001-68 e  sites  de 
Domínio Livre, onde foi utilizado o critério de menor prego entre os oorçamentos solicitados 
à empresas especializadas na área de tecnologia de informação. 

6. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. 0 § 6° do  art.  82 da Lei n° 14.133. de 2021, dispõe que "0 sistema de registro de pregos 

poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais 
de um órgão ou entidade". 

6.2. Faz-se necessária a adoção do sistema de registro de pregos em razão da inexistência de 
quantitativo exato de produtos que serão adquiridas pelo Município, nem a sua 
periodicidade, o que irá depender da solicitação que será realizada pela Secretaria 
responsável. 

6.3. Dessa forma, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. 

6.4. As demais regras aplicáveis serão indicadas na ata de registro de pregos. 

7. CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSINATURA 
DE LICENÇAS 
7.1. A empresa vencedora do certame deverá realizar o serviço de implantação dos softwares 

fazer a liberação para o uso anual e auxiliar na instalação dos produtos solicitados em até 
10 (dez) dias corridos após a solicitação formal do Departamento de Compras do  
Município de Capanema,  a qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de 
requerimento de compra pela Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem 
seguinte. 

7.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações: 
a) identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) descrição dos produtos e serviços que serão objeto de compra desse certame; 
c) local e onde será instalado o  software;  
d) prazo final para efetivação do  software;  
e) quantidades, medidas e especificações dos produtos desse certame; 
f) justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição dos produtos; 
g) assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

7.3. 0 requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que 
encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a 
respectiva nota de empenho. 

7.4. Passado o prazo de instalação, cabe ao fiscal do contrato fiscalizar a devida instalação do  
software  e da solução de acesso remoto. 

7.5. Quando as instalações dos softwares forem concluidas, deverá ser informado ao fiscal da 
contratação, o qual verificará os produtos fornecidos e os serviços prestados e 
confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os produtos entregues 
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e os serviços realizados, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou 
os produtos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia 
do documento à CONTRATADA. 

7.6. Juntamente com a entrega dos produtos/serviços, ou no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos 
definidos pelo Departamento de Compras do Município. 

7.7. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 
formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da 
despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade dos produtos entregues/serviços 
realizados com as especificações do Termo de Referência e da solicitação mencionada no 
subitem 10.2, para fins de recebimento definitivo. 

7.8. As solicitações mencionadas no subitem 8.2 deverão ser carimbadas e assinadas pela 
comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo dos objetos/serviços 
realizados, as quais serão armazenados em arquivo próprio da Secretaria Municipal de 
Finanças ou da Secretaria solicitante. 

7.9. Para o recebimento definitivo, a Comissão realizará inspeção minuciosa dos produtos 
entregues/serviços prestados, por meio de servidores públicos competentes, 
acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de contratação, com a 
finalidade de verificar a adequação dos produtos/serviços realizados e constatar e 
relacionar a quantidade dos produtos/serviços realizados a que vier ser recusada. 

7.10. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e os objetos que deverão ser 
substituídos ou os serviços quer deverão ser refeitos, para posterior emissão de Nota fiscal, 
disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

7.11. Caso a Comissão verifique que existe alguma incompatibilidade no recebimento dos 
produtos ou na prestação de serviços, emitir-se-6 uma NOTIFICAÇÃO à empresa 
CONTRATADA, a fim de que os problemas encontrados sejam sanados/resolvidos. 

7.11.1. A notificação poderá ser encaminhada para a CONTRATADA via  e-mail.  
7.12. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-6 como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias 
anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

7.13. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do 
Consumidor). 

7.14. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo, nos termos 
deste edital, poderá ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos que 
se omitirem. 

7.15. As notas fiscais dos produtos ou da prestação de serviços entregues de forma parcial ao 
solicitado na forma do subitem 8.2, somente serão enviadas para liquidação e 
posteriormente para pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses. 

13. GERENCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/ATA 
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13.1. 0 Contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por Marcos  
Becker.  

14. AMPARO LEGAL 
14.1.  Art.  75. É dispensável a licitação: 
II - II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 54.020,41 (cinquenta e quatro mil, 
vinte reais e quarenta e um centavos), no caso de outros serviços e compras; 

15. OUTRAS INFORMAÇÕE 
15.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: MUNICÍPIO DE CAPANEMA, CNPJ: 

75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, 
centro. Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 dia(s) 
do mês de setembro de 2022. 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração 

Daniel Lanes 
Pereira  

Assinado de forma digital por 
Daniel Lanes Pereira 
Dados: 2022.11.25 09:44:38 
-0300' 
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Outorgante: BUYSOFT DO BRASIL LTDA,  devidamente cadastrada no CNPJ sob n2  

10.242.721/0001-61, sediada na Av. Advogado Horácio Raccanello Filho, 5145, Avenida  

Business Center,  sala 608, 82  andar, Novo Centro - CEP: 87020-035 Maringá-PR, neste ato 

representada por seu sócio majoritário, Sr. CLEMILSON ROBERTO CORREIA,  sócio 

diretor brasileiro, casado, empresário, portador do RG n2  6.890.062-0 e CPF n2  

025.631.439-00, com endereço profissional na Av. Advogado Horácio Raccanello Filho, 

5145, Avenida  Business Center,  sala 608, 82  andar, Novo Centro - CEP: 87020-035 Maringá-

PR, pelo presente instrumento, nomeia e constituo como meu procurador. 

Outorgado: DANIEL LANES PEREIRA,  brasileiro, direitor de operações, residente e 

domiciliado Rua  Dr.  Mario Totta, 506, Apto 802, bairro: Tristeza- Porto Alegre/RS  -Cep:  

91920-130, portador do RG n2  5045013587 Orgão: SSP/PC RS, inscrito no CPF/MF sob n2  

606.540.070-04. Outorgando- lhe para o fim especial de representá-la perante os Orgãos 

Públicos: Federais, Estaduais, Municipais, Autarquias, Fundações Públicas, Empresas 

Públicas e Sociedades de Economia Mista, a fim de participar de licitações em todas as 

modalidades, estando autorizado a manifestar-se verbalmente, assinar atas da sessão, 

assinar atas de registro de pregos, assinar contratos, renunciar e interpor recursos, 

formular e assinar propostas, oferecer lances de pregos, declarações, entregar e retirar 

documentos, e praticar todos os demais atos pertinentes aos certames em nome da 

outorgante e tudo mais que for licito e necessário para o fiel e cabal cumprimento do 

presente mandato, pelo que darei por bom, firme e valioso. 0 presente instrumento tem 

prazo de validade de 12 (dose) meses; 

Maringá, 08 de setembro de 2022. 

Assinado de forma digital por 
CLEMILSON ROBERTO CLEMILSON ROBERTO 

CORREIA:02563143900 CORREIA:02563143900 
Dados: 2022.09.08 16:57:23  -ono.  

Clemilson Roberto Correia 

CPF: 025.631.439-00 

RG: 6.890.062-0 

Representante Legal 

Av. Advogado  Hot-ado  Raccanello Filho, 5145 Maringá - PR 

80  andar, Edil Av  Business Center CNPJ: 10.242.721/0001-61 
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CONTRATO N° 486/2022 

CONTRATO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICiP10 DE CAPANEMA E A EMPRESA 
TARGETWARE INFORMATICA LTDA, PROVENIENTE DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 63/2022. 

Pelo presente contrato de tecnologia da informação e comunicação, o MUNICiP10 DE 
CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, 
inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, e a empresa TARGETWARE INFORMATICA 
LTDA, CNPJ 09.240.519/0001-11, com sede na  AV  FRANCISCO MATARAZZO, 404 CONJ 102 - 
CEP: 05001000 - BAIRRO: AGUA BRANCA, MUNICIPIO DE São Paulo/SP, nesse ato 
representada pelo(a) Sr(a). RODRIGO CORDEIRO VILLAR, CPF N° 290.522.838-50,  E-mail:  
financeiroAsoftware.com.br, a seguir denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente 
instrumento contratual, nos termos da Lei n° 14.133/2021, com base no Processo de Dispensa de 
Licitação n° 63/2022, cuja documentação integra este instrumento de forma indissociável, mediante 
as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSINATURA DE LICENÇAS 

COMERCIAIS  SO SOFTWARE  DE EDIÇÃO DE  VIDEO,  IMAGEM E PRODUTIVIDADE PARA 
O USO DA ASSESSORIA DE IMPRENSA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 

Item Código 
do 
produto 
/serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unid 
ade 
de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Prego 
unitário 

Preço total 

2 63780 SERVIÇO DE ASSINATURA 
DE LICENÇAS DE USO 
COMERCIAL DO PACOTE 
DE  SOFTWARE VEGAS  19  
PRO  INCLUINDO SERVIÇO 
DE SUPORTE TÉCNICO E 
MANUTENÇÃO. LICENÇA 
VITALÍCIA 

TAGETWARE  
INFORMATIC 
A LTDA 

UN  2,00 1.780,00 3.560,00 

3 63779 SERVIÇO DE ASSINATURA 
DE LICENÇAS DE USO 
COMERCIAL DO PACOTE 
DE  SOFTWARE SOUND 
FORGE PRO  16 INCLUINDO 
SERVIÇO DE SUPORTE 
TÉCNICO E MANUTENÇÃO 
DAS LICENÇAS PELO 
PERIODO DE 12(DOZE) 
MESES. 

TAGETWARE  
INFORMATIC 
A LTDA 

UN  2,00 1.556,00 3.112,00 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
2.1. O objeto desta contratação deve ser executado pela Contratada respeitando-se o disposto no 

termo de referência, ou projeto básico, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2 A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de 
contratação por parte do órgão público interessado ou de acordo com o descrito no termo de 
referência. 
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3. CLAUSULA  TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 23/11/2022 e encerramento 

em 22/11/2023. 
3.2. 0 prazo para a execução do objeto da contratação está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total da contratação é de R$ 6.672.00 (Seis mil, seiscentos e setenta e dois reais). 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) executar o objeto da contratação em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 
deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

C) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários 
e local de execução previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 
objeto da contratação, na forma e nos prazos determinados; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 
presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede à 
data da execução do objeto da contratação, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 
e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto da 
contratação; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a 
sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para 
a execução do objeto da contratação; 

k) Respeitar e cumprir as normas relativas A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD); 

I) Somente liberar acesso As ferramentas contratadas para servidores previamente 
indicados formalmente pelo Fiscal da Contratação ou pelo Gestor da pasta. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 
execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
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5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes da contratação, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078/1990). 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 
servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.2. Em se tratando de execução do objeto da contratação de forma única, o pagamento será 

efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento 
definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de execução do objeto da contratação de forma parcelada, o pagamento será 
efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.4. Em se tratando de execução do objeto da contratação de forma continua, o pagamento será 
efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, 
mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à execução do objeto 
da contratação, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.4.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto da 
contratação do mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, indicando a 
regularidade e a qualidade da execução do objeto da contratação, o qual será emitido 
até o 5° (quinto) dia  OW  de cada mês. 

7.5. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio 
do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.6. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos 
decorrentes. 

7.7. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.7.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-6 após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o Contratante. 

7.8.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, 
até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.8.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.9. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas:  
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7.9.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou 
prestação dos serviços; ou 

7.9.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 
incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários inscritos 
em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

7.11. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

7.11.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada  sera  precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla 
defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.12. É vedado á Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até 
a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100)  
I = 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações 
Exercic 
io da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2022 460 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.40.06.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação 

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

.34 
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10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 

e seguintes da Lei n° 14.133, de 2022. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a 
Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-6 o indice IPCA para a atualização dos 
valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações 
previstas no termo de referência , cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei 
de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 
Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 
contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação 5 Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito 5 extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 da Lei n° 14.133, de 2022; 
b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 
C) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida 
de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 
extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de 
valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
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11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente 
de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem 
ã contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser 
formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da 
contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste 
instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições 
da Lei n° 14.133, de 2022 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. Os recebimentos provisório e/ou definitivo do objeto da contratação serão realizados pelo 

Fiscal da Contratação ou por Comissão de Recebimento, na forma estabelecida no termo de 
referência e/ou regulamento. 

12.2. 0 recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil e pela responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução dos serviços, nos limites estabelecidos pela lei ou neste 
instrumento. 

12.3. Entregue a nota fiscal e os documentos necessários para a liquidação da despesa pela 
Contratada, o Fiscal irá averiguar a existência de pendências nos serviços prestados pela 
Contratada. 

12.4. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) 
público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação 
da contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e 
relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12,5. A CONTRATADA fica obrigada a substituir/refazer/reexecutar/corrigir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo ã fiscalização 
não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas. 

12.6. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata 
substituição/refazimento/reexecução/corregão do objeto da contratação para que se 
apresente sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência/projeto básico e a 
solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da 
notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 
substituição/refazimento/ reexecução/corregão. 

12.7. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto substituido/servigo 
refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa 
contratada. 

12.8. 0 Fiscal confeccionará o termo de recebimento definitivo com todas as informações 
necessárias para identificar a conduta da empresa contratada e informará o Secretário 
Municipal de Administração, em caso de identificação de cometimento de infrações 
contratuais, para a tomada das providências cabíveis. 

12.9. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-
se-6 corno realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo, desde que o fato seja comunicado ã Contratante 5 (cinco) dias anteriores ã exaustão 
do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao 
Departamento de Compras do Município. 

12.10. Independentemente de abertura de processo administrativo para apurar a conduta da 
empresa contratada, o Secretário Municipal de Administração poderá, mediante despacho, 
suspender o pagamento da nota fiscal em análise, como medida preventiva. 
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12.11. Regularizados os serviços pela Contratada, o pagamento  sera  liberado, total ou 
parcialmente, de acordo com a deliberação do Secretário Municipal de Administração. 

12.11.1. 0 pagamento somente não será liberado totalmente na hipótese de abertura de 
processo administrativo para apurar a responsabilidade da empresa contratada. 

12.12. A notificação a que se refere o subitem 12.6 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.13. A ausência de confecção do termo de recebimento definitivo, nos termos deste instrumento, 
poderá ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.14. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, 
na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior 
pagamento a partir do momento em que for executado o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 
f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo 

justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento 
e/ou na Lei n° 14.133, de 2022 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2022, com as seguintes 

adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para a execução do objeto da contratação em horas,  sera  de 

até 2% (dois por cento) do valor total do contrato, por hora de atraso na execução; 
b) a multa, quando houver prazo para a execução do objeto da contratação em dias, será de 

até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso na entrega/prestação; 
c) a multa, quando houver um cronograma para a execução do objeto da contratação, será de 

até 10% (dez por cento) do valor total do contrato, pelo descumprimento do cronograma, 
sem prejuízo da aplicação da multa prevista na  alit-lea  "h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor total do contrato, por 
infração a qualquer cláusula ou condição deste instrumento, ou do instrumento convocatório, 
não especificada nas  alit-leas  "a", "h" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 
multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da Administração, motivado por 
culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

e)  
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f) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, quando configurada a 
inexecução total do objeto da contratação. 

13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2022, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data' do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 
14.133, de 2022, na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. A execução do objeto da contratação regular-se-6 pelas cláusulas aqui previstas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2022. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, 
o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a 
Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, 
isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe 6 Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO  
18.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada 

pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de 
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Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da 
assinatura deste instrumento. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema-PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) RODRIGO CORDEIRO VILLAR, representante 
da Contratada. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 23 dias do mês de novembro de 2022. 

RODRIGO CORDEIRO D10""Ysignedby 8°DPIG°  
(ORDEIRO VILLAR:2905228.3856 

VILLAR:29052283850 Date: 2023.01.18 1 1:37,1 4 .0300' 

AMÉRICO BE  Le  
Prefeito Municipal 

RODRIGO CORDEIRO VILLAR 
Representante Legal da Contratada 

TARGETWARE 1NFORMATICA LTDA 
Fornecedor 
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